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1. CONCEITOS E DEFINIÇÕES

Para melhor abordar o tema proposto neste trabalho é de extrema importância deixar bem claro a definição de alguns termos importantes para entender a complexidade da tal assunto, bem como para elucidar algumas conclusões que aqui serão feitas.

Para falar da participação política dos Assistentes Sociais ao longo da história desta profissão, é preciso conceituar o que é participação política, as formas de participação que existem e quais as mais usadas pelos brasileiros. Também precisamos voltar um pouco na história das primeiras definições deste termo e acompanhar o histórico de atividades utilizadas como participação política no Brasil. 

E por fim, neste capítulo também será necessário diferenciar a participação política da organização política e transcorrer sobre a cultura política e suas origens no Brasil, traçando uma linha de comparação a de outros países.

1.1. Definindo e conceituando a participação política
Na Grécia Antiga a participação política era definida por Aristóteles como uma relação que se dá através do poder político entre homens livres e que visava atender os interesses dos governantes e dos governados voltado sempre para o bem comum.

Esse filósofo parte do princípio de que o Estado nasceu da necessidade natural do ser humano de viver em sociedade, ou seja, o homem é um ser naturalmente social tendo a necessidade de viver em sociedade e de ter relações sociais, e a partir do momento que esse homem não mais vive sozinho, é preciso estabelecer uma boa convivência, o que Aristóteles chama de “bem comum”. Desta forma, a finalidade para o homem viver em sociedade, segundo o filósofo, seria o objetivo de buscar a autossuficiência sendo que a melhor maneira de fazer seria através de compreender a realidade e não partir de hipóteses abstratas que não possui ligação com a realidade, conforme Platão afirmava. Assim, nasce o Estado, desta necessidade de viver em sociedade e da busca pela autossuficiência. Para tanto, se o homem é um ser naturalmente social, é também um homem naturalmente político, pois este último seria a ferramenta usada para a busca do bem comum. 

Aristóteles continua, dizendo que a primeira forma de vida social é a família, que é estabelecida pela natureza para suprir as necessidades dos homens. Esta forma de vida social vai evoluindo, passando pela aldeia e chegando a cidade-Estado. Se não houvesse tal evolução, ou seja, se não houvesse cidade e Estado, o homem seria subumano ou super-humano:


A seu ver, o homem que, por natureza – e não por mero acidente – não tem cidade nem Estado, seria muito mal ou muito bom, subumano ou super-humano. Na condição de subumano, o homem seria como “alguém sem família, sem lei, sem lar”; seria, por natureza, amante da guerra e, ao invés de ser um colaborador, seria uma peça fora do xadrez. Como super-humano, seria um deus: um ente autossuficiente que não necessitaria de vida comunitária. (SILVA, 2008, p.8)

  Desta forma, Aristóteles afirma que provavelmente as primeiras aldeias eram formadas por  pessoas do mesmo sangue. Ali se inicia a Monarquia que toma lugar do poder paterno, então se na família quem tinha poder era o pai, na aldeia quem tinha esse poder era o mais velho da tribo.  Quando várias aldeias surgem e juntas tonam-se uma comunidade ao ponto de ser autossuficiente, então se tornará uma cidade ou Estado.  

O Estado surge com a finalidade de promover a troca de bens e serviços, mas depois de ter alcançado tal objetivo ele vai além e passa a ter a finalidade de capacitar as pessoas a viver bem no sentido de ter uma vida satisfatória.  

Aristóteles tem uma visão controvérsia sobre a participação política que somente poderá ser entendida a partir de sua definição de “Poder Político”. 
Tal termo para o filósofo significa um poder que acontece nas relações entre homens livres que visa atender o interesse dos governantes e o bem-estar dos governados. Afirma ainda que existem várias formas de poder, e que não devem ser confundidos com o poder político. Para ele existe o poder senhorial, que é do senhor sobre o escravo; existe o poder paterno aonde este é exercido pelo pai e trás benefícios aos seus “subordinados”, conforme o termo usado por Aristóteles, esses seriam a mulher e os filhos. 

Desta forma, o poder exercido pelo governo e deve ser obedecido, uma vez que ele visa o benefício de todos. Assim, podemos concluir que quando os governados não “obedecem” os governantes significa que este último não está tomando ações que vise o benefício de todos, significa que os governados não estão sendo beneficiados. E também, para Aristóteles os agentes sociais envolvidos (governante e governado) devem ser igualmente livres para possuir a mesma condição de governar e ser governado, a autoridade política só existiria se fosse constituída na semelhança. 

Ele também considera que o maior poder é o do Estado, pois: 

Assim como, por exemplo, o organismo humano é constituído de diversas partes – pés, mãos, olhos, nariz, etc. – Aristóteles entende que o organismo social também é constituído de partes – indivíduo, famílias, categorias profissionais, etc. Assim como o pé, a mão, o olho ou o nariz não teria existência fora do organismo humano, pois, separado, não teria uma função a cumprir, assim também o indivíduo, a família ou as categorias profissionais, separados da sociedade, não teria existência, pois, fora da vida social, não teria nenhuma função a desempenhar. (SILVA, 2008, p. 10) 

Neste sentido, o poder político é importante para garantir aquilo que é vantajoso para a vida de todos e não para algo imediato e muito menos para tirar vantagem somente para si próprio. Por isso deve ser baseado na Lei e deve ser feito apenas por quem tem virtudes políticas.

Outro ponto importante para chegar a definição de participação política de Aristóteles é a “virtude política”. Aonde, não são todos que devem participar das decisões políticas, mas sim apenas aqueles que têm habilidades políticas, que possui capacidade de pensar no bem comum, uma vez que o poder político deve ser usado da forma certa, não sendo para satisfazer paixões particulares ou interesses próprios. 

Outro ponto importante a destacar sobre a concepção de Estado segundo Aristóteles que ajudará na compreensão da definição deste mesmo filósofo sobre participação política são as formas de governo que, para ele são seis: a Monarquia, aonde o poder político – poder supremo – fica na mão de uma pessoa só e que esta possui virtudes políticas; a Aristocracia, aonde o poder supremo ficaria nas mãos de um grupo de pessoas que possuem virtudes; a Politéia, aonde todos os cidadãos teriam o poder político que se alternariam entre governantes e governados; a Democracia, aonde toda a população teria poder político que em sua maioria são pobres e, portanto não haveria um equilíbrio, uma vez que governaria buscando os interesses apenas das classes pobres e esquecendo os da classe dominante; a Oligarquia, aonde o poder político seria exercido apenas pelos ricos, não atendendo aos interesses das classes mais pobres; e por fim, a Tirania que seria o poder político nas mãos de só uma pessoa, mas ao contrário da Monarquia que a pessoa que detém o poder tem virtudes para tal, na Tirania a pessoa que detém o poder político não teria virtudes para exercê-lo.

Como Aristóteles parte e do princípio de que o Estado e o poder político devem buscar o bem e a felicidade de todos, somente participa da política aqueles que possuem uma virtude para tal, ou seja, a maioria da população é excluída do direito da população. 

Sendo desconsiderados os escravos, pois pertenciam a outro e não a eles mesmos e que eram ferramentas para produzir os bens e serviços para os homens livres viverem. Ele também afirmava que os escravos nasciam com a forma física robusta e por isso eram feitos para fazer serviços braçais e, portanto não tinham habilidades para o trabalho intelectual. 

Ele também afirma que as mulheres, os trabalhadores e os estrangeiros também não podem exercer a vida política, porque essas pessoas não possuem sabedoria política. Tal sabedoria implica em saber pensar e agir visando o bem comum. 
As mulheres não teriam essa virtude porque elas seriam dependentes dos homens, de modo que ela nasceu para cuidar de assuntos relacionados a casa, suas habilidades seriam apenas para assuntos domésticos enquanto que os homens teriam habilidades políticas. Já os trabalhadores são excluídos porque estes possuem a sabedoria prática, ou seja, tem a mão de obra e por isso não foi feito para o trabalho intelectual.

A participação política teve sua origem neste pensamento de Aristóteles, por isso pode-se afirmar que o envolvimento político da sociedade atual tem forte influencia dessa concepção que foi aqui exposta. Conclui-se então que a mesma não surgiu para que todos participassem, mas sim apenas aqueles que possuíssem habilidades. Nota-se isso através do conceito de cidadania da época, tanto na Grécia, quanto em Athenas.
Durante muito tempo permaneceu esse pensamento de que mulher e as classes subalternas não podiam envolver-se com a política. Embora tenham acontecido grandes avanços neste quesito e atualmente todos têm o mesmo direito, no Brasil ainda percebemos discussões sobre a participação da classe mais pobre e das mulheres sob o mesmo pretexto de que estes não tem capacidade para entender a política e para escolher quem melhor lhe representa. Mas ainda sim, todos têm direito de votar e de participar. 

Desta forma, baseando-se na Democracia contemporânea – forma de governo vigente – aonde a população dá o poder ao Estado e por isso ele deve atender os interesses do povo e baseando-se também na nova cidadania, aonde todos têm direitos iguais perante a Lei; podemos em fim definir o significado atual da participação política.
Este termo, segundo a ciência política significa uma série de atividades, tias como: o voto, militância em partido político, participação em manifestações, contribuição para agremiação política, discussão de acontecimentos políticos, participação em reuniões de seção, apoio à um candidato, pressionar um dirigente político, dar informações políticas e entre outras. 

A palavra “participação” pode ser entendida de várias formas, sendo que o ato de votar, ou ser um espectador dos acontecimentos também pode ser considerado uma forma de envolver-se. Norberto Bobbio (1998) fez uma boa análise sobre este termo e definiu muito bem que existem duas formas de participação política. 
A primeira forma seria o individuo estar presente, mas como um ouvinte, de forma passiva e sem acrescentar nenhuma contribuição pessoal, esta é a maneira menos intensa. A segunda seria o sujeito participar de atividades dentro ou fora de alguma organização política, como por exemplo, envolvimento em campanhas eleitorais, manifestações de protesto e conselhos de bairro. 
É importante lembrar que a pura participação aconteceria somente de forma direta, como acontecia a Grécia na época de Aristóteles, mas na maioria dos locais isso não acontece, pois o cidadão participa de forma indireta escolhendo as pessoas que terão o poder de tomada de decisão. Também é importante lembrar que é muito recente a inserção de toda a população na vida política e dos partidos políticos, principalmente no Brasil que sofreu interrupção pela ditadura.
O ideal da democracia supõe cidadãos atentos a coisa pública, que estejam sempre bem informados dos acontecimentos e dos principais problemas acerca do tema, que tenham capacidade para escolher as alternativas que as forças políticas apresentam e que tenham forte interesse em participar, seja de forma direta ou indireta. Mas a realidade que se vê é que o interesse pela política está bem limitado a um pequeno número de pessoas e a importância dada pelos acontecimentos político é pequena de modo que as massas não sabem informações sobre o assunto, mas sabem sobre esportes, novelas e etc. 
Portanto, embora muitos cientistas políticos considerasse que participação política seja uma série de atividades, sejam elas passivas – como o voto – ou ativas, pode-se perceber ai certa limitação nesta visão, o que acaba dividindo o conceito em atividades das elites, aonde os espaços para tal acabam sendo dominados por esta classe. Mas lançando um olhar para a realidade brasileira, a participação política deve ir além, deve ter o objetivo de influenciar o governo e também o sistema político como um todo. 

Robert Bonifácio (2012) faz uma análise da participação política no Brasil nos anos de 2006, 2008 e 2010. Dentre esses três anos as atividades mais encontradas foram: associativismo comunitário, pessoas que participam de um grupo que defende os interesses de um determinado espaço, por exemplo, um bairro; manter contato com políticos e funcionários do governo estadual, municipal ou federal; pessoas que discutem política e pessoas que se associam a partidos políticos. Embora houvessem atividades consideradas significativas para uma participação efetiva o número de pessoas envolvidas é chocante. 

Os dados desta pesquisa nos mostra que em 2006 e 2008 o número de pessoas que disseram participar de atividades de protestos foram 16,4% e 33% (respectivos anos citados acima) que disseram faze-lo de vez em quando, enquanto 83,6% e 67% responderam que nunca o fizeram. Já os números de pessoas que disseram conversar sobre política em 2006 foram de 26,5%, sendo que 73,5% disseram não conversar. Em 2008 28,8% disseram sim e 71,2% que não. 
No que se refere ao associativismo, em 2006 36,25% disseram ser membros de grupo de bairro para resolver problemas, 14,4% disseram participar esporadicamente das associações e 8,1%  disseram ser ligados a movimentos e partidos políticos. Em 2010 os números caem em alguns aspectos, sendo que 25,1% eram membros de grupo de bairro, 12,3% participavam dessas associações de vez em quando e 10,7% participavam de movimentos ou partidos políticos. Mas a forma de interação mais forte encontrada entre a população e a política foi o contato com autoridades políticas e funcionários, aonde a maioria já pediu ajuda às autoridades, principalmente às locais, chegando a 20,5% em 2008. 
Se a participação política é definida por atividades que possam influencias o governo e o sistema político, podemos notar que as ações participativas dos brasileiros nesses anos não tinham tal objetivo, uma vez que o número de pessoas que estavam envolvidas com em associações é muito baixo. Devemos considerar também que pedir ajuda às autoridades não gera uma relação de participação, mas sim de dependência.  

1.2. Participação política e organização política
Organização política vem da cultura dos grupos humanos e para ela existir é preciso que tenha um grupo ou subgrupo que necessite de um controle social, de regras e normas para uma boa convivência. 
Tal organização é composta por instituições que tem o objetivo de manter a ordem e o bem-estar social. As mesmas regulam e controlam a vida da sociedade e devem garantir a esta os direitos individuais e ao mesmo tempo exigir o cumprimento das obrigações, deve também organizar o governo local e estabelecer um sistema de governo. 
Tal organização política é um sistema que organiza as relações entre os grupos e seus membros que compartilham de ideias, pois vivem em um mesmo território, o que gera interesses comuns. 
No processo de evolução do homem em grupos, as sociedades tornam-se mais complexas por causa da estabilidade econômica e social e pelo ser humano deixar de ser um nômade e passar a se manter de forma permanente em um só território. Tal acontecimento passa a exigir uma liderança mais estável e por isso surge uma demanda de ter liderança, um chefe, e a partir disto que o homem começa a se organizar mais e de forma política. 
Alguns elementos ajudam a compor a organização política, tais como: o parentesco, aonde as regras estabelecidas dentro de casa influenciam no controle político. Tais regras vêm de uma hereditariedade, aprendida pelo filho que acaba reproduzindo quando se tornar pai e acaba sendo reproduzida também no convívio desta pessoa em sociedade, nas suas relações sociais fora de casa; a religião, pois a crença que um sujeito possui também influencia em suas ações, no seu comportamento e, portanto no seu convívio em sociedade; e por fim, a economia, aonde diz sobre a forma de produção de uma sociedade que regerá também o comportamento das pessoas e as relações sociais.   
O Estado e o Governo também são elementos necessários para a existência da organização política, pois estes são a nação organizada politicamente. 
Para conhecer a organização política de um local observa-se a estrutura do Governo, da divisão política, da população, das instituições sociais, educacionais, econômicas, políticas e jurídicas. 
Com base no que foi supracitado, faremos uma breve análise da organização política no país.
A principal instituição de organização política é o Estado, e este é formado no Brasil da seguinte forma: possui 26 estados dos quais, segundo dados do IBGE (2000), possui 5.561 municípios, número que provavelmente aumentou até o presente ano. Possui três poderes principais: executivo, legislativo e judiciário, estes também existem em mais três instâncias sendo elas: Federal, Estadual ou Municipal. 
A economia brasileira cresceu 2,3% em 2013, isso significa que as riquezas produzidas no país aumentou o ano passado. 
Já o índice de analfabetismo estava caindo desde 1992, mas no ano de 2013 se manteve igual ao de 2012, ficando pela primeira vez estagnada em 8,7%. 
Já o índice de desenvolvimento humano é de 0.73, ficando em 85º lugar no ranking mundial sendo considerado nível médio. 
Esses dados nos mostram a organização do país, nos levando a entender o cenário da organização política encontrada no Brasil. Ao mesmo tempo em que possui uma produção de riqueza grande, possui um baixo nível de desenvolvimento humano e uma estagnação na alfabetização, o que podemos entender como um desinteresse do governo pela educação e um foco muito grande na produção de riquezas, esquecendo-se de oferecer desenvolvimento à sua população e essa falta de desenvolvimento impede que a população se organize melhor politicamente, influenciando na forma da qual a democracia está sendo aplicada no pais, bem como a forma que os partidos se organizam também. 
Traçando uma relação da participação política com a organização política podemos perceber que ambas não se tratam da mesma coisa, são termos distintos, pois um se trata da organização existente e o outro se trata da participação existente. Mas esses conceitos estão entrelaçados no sentido de que um complementa o outro. 
A organização política pode ser um espaço do qual a população pode aplicar sua participação política de forma que não existiria uma organização política se ninguém tivesse participação política. Ao mesmo tempo em que para colocar em prática uma ação de participação política foi preciso existir a organização política, pois mesmo que essa possa ser entendida não somente de forma direta, mas também de forma indireta, não existiria a forma indireta de se participar se não houvesse pessoas participando de forma direta, constituindo assim a organização política do país. 
1.3. A cultura política brasileira
Cabe ainda discorrer sobre a cultura política do Brasil, perpassando por sua história e pelas suas diversas correntes de pensamentos, pois todo esse histórico influencia de forma muito forte a sociedade brasileira atual, e o profissional de Serviço Social faz parte dessa sociedade e viveu as mesmas coisas, por tanto, ele também sofre grande influencia de tudo o que já foi descrito até o momento e do que será descrito agora.

Inicialmente iremos observar que a história brasileira sempre reproduziu a história de outros países, sendo durante um tempo incapaz de expressar sua própria história. 
Ao olhar para a história política do Brasil o que mais chama a atenção é a ditadura que o país enfrentou por muito tempo, o que nos possibilita entender que o autoritarismo foi um dos fatores que dificultou uma cultura política mais democrática. Outro fator para essa falha na democracia e que não é muito citado, mas tem também sua importância foi a abordagem culturalista, aonde Marcello Baquero (2001) define como uma abordagem que buscava explicar os fenômenos através de fatores de cultura e de etnia, procurando encontrar as raízes das características da nação brasileira.
Existe também uma influencia do clientelismo e de um pensamento de que a sociedade era incapaz de fazer alguma mobilização de forma autônoma que tenha como objetivo fiscalizar o processo político. Essas formas de governo fizeram o Estado crescer distante da população e por isso podemos notar uma não participação da sociedade, e quantos menos participavam mais cresciam os governos que favoreciam a desmobilização e assim expande o sentimento de que o país não conseguia reformar seu Estado de maneira efetiva. 
Como resultado desses fatores, o desenvolvimento econômico acontecia de forma acelerada enquanto que o desenvolvimento político estava paralisado e a maior consequência sempre foi uma cidadania desorganizada. Como a população não ia atrás de defender seus interesses gerou uma ineficiente mediação entre Estado-sociedade-partidos políticos. Isso tudo se torna um “ciclo”, aonde uma variável leva à outra. 
Com o tempo, o Estado foi se reformulando sempre com a liberdade de uma sociedade que não fiscalizava suficientemente e por isso surge a tecnocracia brasileira. Tal termo nada mais é do que um governo dos técnicos que controla os meios de produção e através deste controle tende a superar o poder político ao invés de apoia-lo. 
Essa tecnocracia priorizou o desenvolvimento econômico e deixou cada vez mais a participação popular como segundo plano e através dela que se iniciou a industrialização no Brasil. A partir disto, as decisões do Estado focaram a cargo dos técnicos das agências estatais gerando uma herança de clientelismo e do corporativismo, esses realizados pelos políticos do parlamento que tinham um papel totalmente secundário e deixando o espaço livre para o poder Executivo que expandiu muito que chega a ser uma característica da política brasileira até hoje. 
Desta forma, o Estado dominado pelo controle dos meio de produção que gerou o clientelismo e o corporativismo, acaba gerando ainda o Patrimonialismo.
O Estado Patrimonialista é aquele que não diferencia o público do privado não existindo um limite entre ambos. 
Para Raymundo Faoro (1989) o atraso para o Brasil incorporar a sociedade se deve  pela forma que a burocracia se estruturou no pais, isso aconteceu como consequência de um avanço pontual do controle da economia pelo Estado no sentido de acúmulo de capital, da diferença social, o mercantilismo estatal impossibilitou a instituir os direitos individuais, assim os burocratas da corte passaram a ter maior status do que a nobreza que perde seu poder econômico durante o processo de expansão comercial. 
Todos esses fatores geraram elementos que dão características a organização social brasileira, como: ausência de autogoverno, ou seja, ausência de auto-organização política; o ser social não reflete de forma ativa sua realidade; procura uma razão externa a sua existência; pensar conservador que impede um rompimento e seus interesses são dominados por sua paixões. 
Esses elementos são também resultado de uma sociedade influenciada desde seu início por uma pirâmide familiar, baseando-se na organização patriarcal, na fragmentação social, nas lutas entre as famílias e virtudes inativas. 
O Coronelismo também possibilitou substituir a reflexão dos interesses por seguir as ideias de um líder carismático sem questionar, já que as relações familiares (afetivas) que constituíram o espaço público da sociedade brasileira. 

Não é novidade que a sociedade brasileira é formada por uma mistura de culturas, pois ao mesmo tempo que tem um pensamento ocidental de matrizes modernizadoras possui também um pensamento típico de sociedades não ocidentais aonde predominam as tradições e a continuidade da cultura. Já na dimensão institucional, o Estado no Brasil seria como uma continuação do patrimonialismo ibérico, aonde o poder é imposto e a sociedade é dominada por uma política de manter o poder vigente. 

Podemos afirmar então que a política brasileira tem como principal característica as formas autoritárias de governo e como consequência a dificuldade de se conseguir uma participação política. Quando esse cenário começou a mudar, as crises econômicas e sociais acabaram fragilizando as mobilizações conforme explica (BAQUERO, 2001, p.4):

Após 1974, com o processo de abertura política, o país atravessaria fases com amplas manifestações de massa, dentre elas a marcha pelas diretas, em 1984; as manifestações pelo impeachment do presidente Collor; a CPI dos anões, e as várias CPIs que têm se instalado ao longo do tempo. Esses acontecimentos, entretanto, que em outras circunstâncias poderiam constituir matrizes capazes de catalisar modalidades de participação mais duradouras e objetivas, acabam sendo relegados a um segundo plano em relação às crises econômica e social que vêm abalando o país, apesar da existência de indicadores estatísticos que mostram uma expansão industrial e uma recuperação da economia.
Assim, as eleições eleitorais se caracterizavam por apelos emocionais com o apoio das mídias. 
Não podemos considerar apenas o quanto a Democracia está durando e que ela prevaleça não importa de que forma. Devemos levar em conta os resultados sociais dela, pois sua consolidação não dever ser medida apenas pela sua sobrevivência. No caso do Brasil, as instituições democráticas estão cada vez mais submetidas aos interesses privados e econômicos, exemplo disso é o parlamento que representa pouco as vontades da classe trabalhadora e muito os interesses das instituições privadas, eleições que elegem um candidato mais o legitimam, instituições políticas que promovem um tipo de violência entre si o que gera uma desordem e vai além, essa desorganização acaba sendo naturalizada. 
Por isso, se consideramos o histórico político-cultural que o Brasil passou, começando na sua reprodução de culturas que não eram próprias do país, passando pela ditadura, o autoritarismo, a tecnocracia, o paternalismo, o clientelismo e o coronelismo, podemos entender o porquê o distanciamento da população com essa classe e porque ela não se sente representada pelos seus políticos e menos ainda pelos partidos políticos. Também podemos entender que a Democracia não se legitimou no pais, de forma que ela acontece de uma forma muito distorcida com a herança das primeiras formas de governo supracitadas, como autoritarismo e clientelismo que tem legitimado a classe dominante. Marcelo Baquero (2001) vai além dizendo que aparenta que quanto mais a democracia dura no Brasil, mais ela é pervertida, desta forma podemos afirmar que a consciência política brasileira foi forjada na sua raiz. Assim, a consciência política de uma sociedade é resultado de um padrão de ideias emocionais, valorativas e de como cada um enxerga a si mesmo e a sociedade. Essas ideias se tornam mais fortes aos longo do tempo, ao menos que grandes rupturas históricas ao longo do tempo forcem os grupos sociais a redefinir esses padrões, caso contrário, esse cultura política irá somente se reproduzindo conforme suas origens. 
E isso se torna mais complexo quando a origem desta cultura possui o clientelismo e o coronelismo, pois levam a confiar em um líder que possui certo carisma eximindo a população de ter que refletir. 

Em outros países a democracia conseguiu ser mais bem legitimada, ela se iniciou em relações primárias, com as famílias e com a urbanização ela passou a atuar nas relações secundárias que são as instituições políticas que devem fazer a intermediação entre Estado e população. Mas, a realidade brasileira foi diferente, e a democracia acabou gerando relações sociais terciaria causada pela precariedade dos partidos políticos, essa seria uma relação direta entre Estado e cidadão, não conseguindo haver um entendimento entre ambos. 
Por isso, no Brasil atual, ganha força o Neopopulismo, aonde o líder tem apoio da população por ter características pessoas que agradam o povo, mas este defende o neoliberalismo puro. 
Existe também uma crença de que se os governos não tiverem continuidade para terminar suas reformas o caos será instalado e esse falso pensamento permite que tal líder consiga se reeleger e fazer a manutenção de seu poder. Mais um ponto atual importante é que se estabeleceu a ideia de que a estabilidade econômica significa estabilidade social, mas a realidade tem nos mostrado ao contrário. 
Outro fenômeno são as organizações paralelas ao Estado, como as Organizações não Governamentais, que foram legitimadas pela população mais carente, mas que na verdade se trata de uma transferência de responsabilidade do Estado para a sociedade civil e deixa a sensação de que aqueles que operam nelas estão cumprindo todo o seu dever de cidadão ali. 
Assim podemos concluir que a falta da participação política está fortemente ligada ao conceito de cultura política e também a história vivida que criou tal cultura. Podemos perceber que esse histórico tem afastado a população cada vez mais do tema político e tem gerado uma desconfiança muito grande do Estado, de modo que as pessoas confiam quase nada nele. Prova disso é que se os sujeitos se sentem ameaçados eles investem em muros, câmera e segurança e não acreditam que o Estado possa resolver isso e muito menos o cobram para tal. Mostra ainda que estamos longe de construir uma cultura política democrática e participativa, mas consolida uma política fragmentada e individualista, o que leva a um eleitor individualista do qual entende que político eficiente é aquele que tem capacidade de gerenciar e não por princípios ideológicos. Por isso, seja uma opção trabalhar com a confiança, de modo que um confie no outro e que seja uma pessoa confiável, isso poderia resgatar a sociedade civil levando-a à um comportamento mais crítico e fiscalizador. 
